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Comando avalia Campanha 2013 vitoriosa 
e marca conferência de 2014

Em reunião ocorrida na tarde da última terça-feira (26/11), em Brasília, o Comando Nacional dos 
Bancários, coordenado pela Contraf-CUT, avaliou como vitoriosa a Campanha 2013, apontou a 
necessidade de continuidade das lutas da categoria, agendou um seminário de planejamento para os dias 
05 e 06 de fevereiro de 2014 e marcou a 16ª Conferência Nacional para os dias 25, 26 e 27 de julho de 
2014, em São Paulo. 

O encontro foi realizado após o ato promovido na parte da manhã pela CUT e demais centrais 
sindicais, em frente ao Banco Central, por "menos juros e mais emprego" e pela redução imediata da taxa 
Selic, seguido de uma caminhada até o Supremo Tribunal Federal (STF) em protesto contra a 
criminalização dos movimentos, em defesa da democracia e em solidariedade aos presos políticos.

STF deixa votação da correção das poupanças dos 
planos econômicos para 2014

O STF (Supremo Tribunal Federal) iniciou a sessão prevista para votar a 
correção das poupanças nos planos econômicos dos anos 80 e 90. Logo na 
abertura, o ministro Marco Aurélio de Mello propôs que a votação do julgamento 
da correção dos planos econômicos ficasse para 2014, quando terão mais 
tempo para fazer sucessivas sessões para votar a matéria. 

 O presidente do STF, Joaquim Barbosa, disse que não se opunha e 
ouviu os demais membros do STF, que decidiram ouvir o pronunciamento dos 
relatores das cinco ações.

Até a noite do ultimo dia 26/11, o governo negociava com membros do 
STF para suspender a votação. O governo é o que mais perde com uma 
eventual decisão a favor dos poupadores, por meio das indenizações dos 
bancos públicos e com a provável queda na arrecadação.

Com exceção dos ministros Teori Zavascki, Luiz Fux, Luís Barroso e Rosa Weber, todos os sete 
demais já se pronunciaram e têm suas opiniões bem conhecidas sobre o assunto. Favoráveis aos bancos, 
só falaram José Dias Toffoli e Gilmar Mendes. 

Senado vai realizar audiência pública sobre 
"clone" do PL da terceirização

A Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) do Senado 
Federal aprovou na última quarta-feira (20/11), o requerimento do 
senador Eduardo Suplicy para a realização de uma audiência pública 
com a finalidade de debater o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 
87/2010, do então senador e atual deputado federal Eduardo Azeredo 
(PSDB-MG), que dispõe sobre a contratação de serviços de terceiros. 
Trata-se de projeto idêntico (um "clone") ao PL 4330 da terceirização 
que tramita na Câmara Federal. Também tramita em conjunto com o 
PLS 87 o PLS 447/2011, do senador Sérgio Souza, que trata da 
responsabilidade solidária na administração pública.

O PLS 87 em nada muda o texto do PL 4330, em discussão na Câmara e se aprovado, permitirá a 
terceirização em todas as áreas das empresas, precarizando o trabalho e rebaixando salários e direitos dos 
trabalhadores. A data da audiência pública ainda não está definida. O PLS 87 que se encontra na CCJ do 
Senado ainda não passou pela Comissão de Seguridade Social.
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